
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2486381 - GO (2023/0378079-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SABRINA QUIRINO PEREIRA RAMOS
AGRAVANTE : SANTIAGO QUIRINO PEREIRA RAMOS
AGRAVANTE : JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES
AGRAVANTE : BETANIA VIEIRA MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PRATICADO CONTRA O INSS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Não se verifica o implemento da prescrição da pretensão punitiva na 
hipótese, uma vez que os agravantes foram condenados ao cumprimento de 1 
ano e 4 meses de reclusão, por meio de sentença proferida em 21/9/2016 e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação ocorreu em 18/8/2020. O prazo 
prescricional de 4 anos (art. 109, V, do CP), portanto, não foi ultrapassado 
entre a sentença e o acórdão.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "ainda que a lei 
literalmente fale em 'publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis' (art. 117, IV - CP) [...] a decisão torna-se pública na própria sessão 
de julgamento pelo Tribunal, sendo, portanto, despicienda, para fim de 
interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a publicação do 
acórdão no órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição 
recomeça a contar da data do primeiro ato inequívoco de publicidade do 
decisum" (REsp 956.346/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/10/2007, DJ 5/11/2007)" (EDcl no HC n. 699.431/RS, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF da 1ª 
Região, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022).
3. A Corte de origem manteve a avaliação negativa dos vetoriais da 
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, uma vez que: 
(i) os réus insistiram no crime mais mais de dois anos (culpabilidade); (ii) 
tinham conhecimento da precariedade do Sistema de Seguridade Social 
(circunstâncias do delito) e (iii) causaram prejuízo financeiro considerável 
(consequências do crime). Tais circunstâncias não se afiguram inerentes ao 
tipo penal, sendo, portanto, tratando-se de fundamento idôneo para majorar a 
pena-base. 
4. Agravo regimental desprovido. 
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2486381 - GO (2023/0378079-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SABRINA QUIRINO PEREIRA RAMOS
AGRAVANTE : SANTIAGO QUIRINO PEREIRA RAMOS
AGRAVANTE : JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES
AGRAVANTE : BETANIA VIEIRA MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PRATICADO CONTRA O INSS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Não se verifica o implemento da prescrição da pretensão punitiva na 
hipótese, uma vez que os agravantes foram condenados ao cumprimento de 1 
ano e 4 meses de reclusão, por meio de sentença proferida em 21/9/2016 e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação ocorreu em 18/8/2020. O prazo 
prescricional de 4 anos (art. 109, V, do CP), portanto, não foi ultrapassado 
entre a sentença e o acórdão.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "ainda que a lei 
literalmente fale em 'publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis' (art. 117, IV - CP) [...] a decisão torna-se pública na própria sessão 
de julgamento pelo Tribunal, sendo, portanto, despicienda, para fim de 
interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a publicação do 
acórdão no órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição 
recomeça a contar da data do primeiro ato inequívoco de publicidade do 
decisum" (REsp 956.346/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/10/2007, DJ 5/11/2007)" (EDcl no HC n. 699.431/RS, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF da 1ª 
Região, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022).
3. A Corte de origem manteve a avaliação negativa dos vetoriais da 
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime, uma vez que: 
(i) os réus insistiram no crime mais mais de dois anos (culpabilidade); (ii) 
tinham conhecimento da precariedade do Sistema de Seguridade Social 
(circunstâncias do delito) e (iii) causaram prejuízo financeiro considerável 
(consequências do crime). Tais circunstâncias não se afiguram inerentes ao 
tipo penal, sendo, portanto, tratando-se de fundamento idôneo para majorar a 
pena-base. 
4. Agravo regimental desprovido. 
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SABRINA QUIRINO PEREIRA 
RAMOS, SANTIAGO QUIRINO PEREIRA RAMOS, JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES, 
BETANIA VIEIRA MESQUITA, contra decisão de minha relatoria, que conheceu do agravo 
para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta que: (i) "a decisão agravada confundiu o instituto da 
prescrição em direito penal com as nulidades processuais, acreditando que seria necessário o 
prequestionamento para o reconhecimento por esta Corte"; (ii) nos termos do art. 61 do CPP, a 
prescrição pode ser arguida e reconhecida a qualquer tempo; (iii) decorreu lapso superior a 4 
anos entre a sentença condenatória e o acórdão confirmatório, de modo que deve ser reconhecida 
a prescrição com base na pena concretamente aplicada - 1 ano e 4 meses - aos agravantes 
Santiago e Sabrina; (iv) as instâncias ordinárias declinaram fundamentação inidônea para 
exasperar a pena com base no desvalor atribuído à culpabilidade, às circunstâncias e às 
consequências do delito.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo deste órgão colegiado, a fim de que o recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, tem razão a defesa quando afirma que a prescrição é passível de ser 

conhecida a qualquer tempo e em qualquer grau de jurisdição, desde os autos estejam 
devidamente instruídos, como ocorre no presente caso. 

Contudo, não se verifica o implemento da prescrição da pretensão punitiva na 
hipótese, uma vez que os agravantes Santiago e Sabrina foram condenados ao cumprimento de 1 
ano e 4 meses de reclusão, por meio de sentença proferida em 21/9/2016 (e-STJ, fl. 916) e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação ocorreu em 18/8/2020 (e-STJ, fl. 1.100). O prazo 
prescricional de 4 anos (art. 109, V, do CP), portanto, não foi ultrapassado entre a sentença e o 
acórdão.

Destaco que, conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "ainda que a 
lei literalmente fale em 'publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis' (art. 117, 
IV - CP) [...] a decisão torna-se pública na própria sessão de julgamento pelo Tribunal, sendo, 
portanto, despicienda, para fim de interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a 
publicação do acórdão no órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição recomeça a 
contar da data do primeiro ato inequívoco de publicidade do decisum" (REsp 956.346/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 05/11/2007)" (EDcl 
no HC n. 699.431/RS, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃOS 
SEM SIMILITUDE FÁTICA. INVIABILIDADE DE CONFRONTO. AUSÊNCIA 
DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO § 4º DO ART. 1.043 DO CPC E 
DO § 4º DO ART. 266 DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 
DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA 
CONSTITUIÇÃO DO MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Incabíveis os embargos de divergência quando os julgados confrontados 
assentam-se em premissas fáticas evidentemente distintas. " (AgRg nos EAREsp 
2035619 / SP, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT) (8420), ÓRGÃO JULGADOR TERCEIRA SEÇÃO, 
DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
15/12/2023).
2. O acórdão paradigma trata da interpretação do disposto no inciso IV do art. 117 do 
Código Penal, introduzido pela Lei n. 11.596/2007, mais precisamente para se definir 

Documento eletrônico VDA42066720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/06/2024 22:59:10
Código de Controle do Documento: f7988f67-62f0-497d-a98d-fb5e489f3817



se o acórdão que confirma sentença condenatória, mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta, também constitui marco interruptivo da 
pretensão punitiva.
3. O acórdão recorrido, a seu turno, tem por questão controvertida se a decisão 
colegiada teria ou não interrompido o lapso prescricional por falta de sua publicação 
no diário oficial de justiça.
4. Ademais, "ainda que a lei literalmente fale em 'publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis' (art. 117, IV - CP), conforme a jurisprudência desta Corte, 
'A decisão torna-se pública na própria sessão de julgamento pelo Tribunal, sendo, 
portanto, despicienda, para fim de interrupção do lapso prescricional, a data em que 
ocorre a publicação do acórdão no órgão da imprensa oficial.
Em outros termos, a prescrição recomeça a contar da data do primeiro ato inequívoco 
de publicidade do decisum' (REsp 956.346/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 05/11/2007)" (EDcl no HC n. 
699.431/RS, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1º/4/2022) 5. Há, também, 
portanto, a incidência do óbice representado pela Súmula n. 168 do STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp n. 1.959.819/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira 
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. DATA 
DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. SESSÃO 
DE JULGAMENTO. DOSIMETRIA. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL 
POR MULTA. PRECEITO SECUNDÁRIO. APLICAÇÃO DE MULTA 
CUMULADA COM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se verifica o implemento da prescrição da pretensão punitiva, pois, "ainda que 
a lei literalmente fale em 'publicação da sentença ou acórdão condenatórios 
recorríveis' (art. 117, IV - CP), conforme a jurisprudência desta Corte, 'A decisão 
torna-se pública na própria sessão de julgamento pelo Tribunal, sendo, portanto, 
despicienda, para fim de interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a 
publicação do acórdão no órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição 
recomeça a contar da data do primeiro ato inequívoco de publicidade do decisum' 
(REsp 956.346/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
09/10/2007, DJ 05/11/2007)" (EDcl no HC n. 699.431/RS, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
29/3/2022, DJe de 1º/4/2022).
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que "não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação de uma nova pena de multa, em caráter substitutivo, no 
caso de o preceito secundário do tipo penal possuir previsão de multa cumulada com 
a pena privativa de liberdade, devendo-se privilegiar a incidência de duas medidas 
restritivas de direitos nessa hipótese" (AgRg no HC n. 480.970/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 18/6/2019).
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.959.819/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO COMO 
NOVO MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. No tocante à prescrição, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
176.473, de relatoria do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, ao interpretar a 
alteração trazida pela Lei n. 11.596/2007 ao inciso IV do art. 117 do Código Penal, 
pacificou novo posicionamento acerca do tema, fixando a premissa segundo a qual, 
"[n]os termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão condenatório 
sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1.º 
grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta" (EDcl 
no AgRg no RHC n. 109.530/RJ, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 1º/6/2020).
2. No presente caso, a sentença condenatória foi publicada em 19/3/2015, e o acórdão 
de apelação foi julgado em 19/3/2019. Logo, não ultrapassado o prazo de 4 anos entre 
os lapsos interruptivos, não há de se falar em prescrição da pretensão punitiva.
3. Destaco, por oportuno, que "ainda que a lei literalmente fale em 'publicação da 
sentença ou acórdão condenatórios recorríveis' (art.
117, IV - CP), conforme a jurisprudência desta Corte, 'A decisão torna-se pública na 
própria sessão de julgamento pelo Tribunal, sendo, portanto, despicienda, para fim de 
interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a publicação do acórdão no 
órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição recomeça a contar da data 
do primeiro ato inequívoco de publicidade do decisum' (REsp 956.346/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 
05/11/2007)" (EDcl no HC n. 699.431/RS, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, 
DJe de 1º/4/2022).
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.854.283/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL - CP. 
ESTELIONATO CONTRA ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. MARCOS INTERRUPTIVOS. PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA. DATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 4 (QUATRO) ANOS PREVISTO NO ART. 109, V, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. TRANSCURSO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "A decisão torna-se pública na 
própria sessão de julgamento pelo Tribunal, sendo, portanto, despicienda, para fim de 
interrupção do lapso prescricional, a data em que ocorre a publicação do acórdão no 
órgão da imprensa oficial. Em outros termos, a prescrição recomeça a contar da data 
do primeiro ato inequívoco de publicidade do decisum" (REsp 956.346/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 5/11/2007).
2. In casu, a Corte de origem manteve a condenação do recorrente à pena de 1 (um) 
ano e 4 (quatro) meses de reclusão (crime do art. 171, § 3º, do CP). Houve a 
publicação da sentença em 27/9/2016 e a sessão de julgamento da apelação ocorreu 
em 8/9/2020, de modo que entre os marcos interruptivos não transcorreu o prazo 
prescricional de 4 anos previsto no art. 109, V, do CP.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.027.468/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)
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No mais, a defesa não trouxe elementos suficientes para modificar a decisão 
proferida, cuja conclusão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como destaquei na decisão monocrática, a realização da dosimetria da pena é uma 
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao 
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Sobre o tema, colhe-se da sentença, cujos termos foram confirmado pelo acórdão, o 
seguinte (e-STJ, fls. 911 - 913): 
 

“BETÂNIA VIEIRA MESQUITA
Merece maior grau de censura (culpabilidade), pois, sabendo tratar-se de fraude, 
insistiu no crime por mais de dois anos; não registra antecedentes penais; conduta 
social e personalidade indiferentes; as circunstâncias são desfavoráveis, porquanto 
tinha conhecimento da precariedade do Sistema de Seguridade Social; quanto aos 
motivos, o delito foi praticado por mera cupidez, de modo que não ultrapassadas as 
raias do tipo penal; as consequências do crime apresentam gravidade, pois, causou 
prejuízo financeiro considerável. Não há que se falar em participação da vitima.
Com base nessas circunstâncias moduladoras, em parte desfavoráveis, fixo as penas-
base em 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.
Tendo em vista a causa especial de aumento de pena previsto no patamar de 1/3, 
elevo as penas-base para o patamar definitivo de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de 
reclusão e 80 (oitenta) dias-multa.
Fixo o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época 
dos fatos, incidindo a correção monetária a partir de então.
 
JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES
Culpabilidade elevada, pois, o crime perdurou por mais de dois anos, tempo 
suficiente para compreender o caráter delituoso. Ainda assim, preferiu persistir; não 
registra antecedentes penais; conduta social e personalidade sem desajustes, embora 
tenha sofrido condenação por tráfico, em Uberlândia (f 1. 224 verso); as 
circunstâncias são desfavoráveis, porquanto é de conhecimento público a 
precariedade do Sistema de Seguridade Social; quanto aos motivos são normais à 
espécie; as consequências foram graves, porque, causou prejuízo no montante de 
mais de 18 mil reais (até . Não há que se falar em participação da vítima.
Destarte, fixo as penas-base em 02 (dois) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.
Tendo em vista a causa especial de aumento de pena prevista no §30 do artigo 171 do 
Código Penal, no patamar de 1/3, elevo as penas-base para o patamar definitivo de 02 
(dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa.
Fixo o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à 
época dos fatos, incidindo a correção monetária a partir de então."
 

Portanto, a Corte de origem manteve a avaliação negativa dos vetoriais da 
culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do crime em relação aos agravantes 
BETÂNIA VIEIRA MESQUITA e JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES, uma vez que: (i) os réus 
insistiram no crime mais mais de dois anos (culpabilidade); (ii) tinham conhecimento da 
precariedade do Sistema de Seguridade Social (circunstâncias do delito) e (iii) causaram prejuízo 
financeiro considerável (consequências do crime).

Ao contrário do que afirma a defesa, tenho que tais circunstâncias não são inerentes 
ao tipo penal, sendo aptas, portanto, a exasperar a pena-base.

Em situações semelhantes, esta Corte Superior assim decidiu: 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXASPERAÇÃO DA 
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PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e re curso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, 
em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade, devendo o sentenciante se pautar pelo princípio da 
proporcionalidade e da individuação da pena.
III - Na hipótese, o eg. Tribunal de origem manteve a valoração negativa da vetorial 
relativa à culpabilidade, em razão da prática do delito de associação para o tráfico por 
longo período de tempo, qual seja, de, no mínimo, 03 (três) anos, exasperando a 
basilar no patamar prudencial de 1/6 (um sexto), em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 664.471/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifou-se)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PECULATO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE HC DE OFÍCIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto à falsificação de documento público, a contrafação foi percebida a partir de 
simples comparação dos extratos bancários ictu oculi enviados pelo Banco do Brasil 
com aqueles encaminhados pelo acusado à Secretaria de Educação, quando da 
prestação de contas do ano de 2012, que omitiam as operações fraudulentas, 
ressaltando o acórdão recorrido que "a veracidade dos extratos confeccionados pelo 
Banco do Brasil - para além da própria presunção que lhes é inerente - pode ser 
obtida em confronto com as cópias microfilmadas dos cheques as quais revelam que 
as transações inidôneas do recorrente, de fato, aconteceram".
2. O entendimento adota encontra-se em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte de que ser "dispensável a realização de exame pericial 
quando for possível demonstrar a falsidade de documentos [...], por outros meios de 
prova" (AgRg no HC n. 737.629/SE, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
3. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "não há falar em critério 
matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um 
controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar 
se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
(discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC n. 603.620/MS, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 9/10/2020).
4. A elevação da pena-base em 1 ano e 3 meses de reclusão, em decorrência das 
sensíveis consequências negativas da infração penal (escola em situação de extrema 
vulnerabilidade e precariedade, tendo deixado de receber relevantes verbas federais 
por longo período, em razão da conduta do acusado) não se mostra desproporcional, 
o que se coaduna com a informação de que estava classificada como a terceira pior 
instituição de ensino do Brasil e a primeira do Estado de Pernambuco, circunstâncias 
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que justificam fração de aumento superior a 1/6 incidente sobre a pena-base.
5. "Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de 
ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento 
judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp n. 2.026.811/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 18/11/2022).
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.090.751/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023 - grifou-se)
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. CONSUNÇÃO ENTRE FALSO E 
ESTELIONATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. POTENCIALIDADE 
LESIVA NÃO EXAURIDA. ENTENDER DE FORMA DIVERSA DEMANDARIA 
EM REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 07 STJ. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. FIXAÇÃO DA PENA BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUENCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o falso é 
absorvido pelo crime de estelionato, quando se nele exaure sua potencialidade lesiva, 
conforme dispõe o enunciado n.º 17 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
II - Na espécie, o Tribunal local, mediante valoração do acervo fático-probatório, 
concluiu que a potencialidade lesiva da Carteira de Identidade falsificada não se 
esgotou tão somente em uma única prática delitiva.
III - Dessa forma, a inversão do julgado para aplicar o princípio da consunção 
demandaria reexame das provas, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor 
da Súmula n.º 7/STJ.
IV - No caso destes autos, restou consignado pelas instâncias de origem que a 
valoração negativa das circunstâncias do crime era devida considerando a 
premeditação e o grau de sofisticação da fraude, envolvendo mais de uma pessoa, 
possivelmente agentes públicos, sendo que as informações pessoais do servidor 
público foram obtidas mediante acesso ao banco de dados da CEF, o que atrai o 
maior desvalor da conduta.
V - Tal compreensão não destoa daquilo que esta Corte tem considerado no momento 
de avaliar a pertinência da elevação da pena quanto ao vetor ora em análise, uma vez 
que a descrição dos fatos ilustra a gravidade concretado delito, sendo fundamento 
idôneo para a elevação da pena-base acima do mínimo legal.
VI - O v. acórdão recorrido aponta que o valor do prejuízo (e não este em si), pela sua 
expressividade, deve ser valorado como consequência negativa do crime. No caso, a 
monta subtraída é de R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), o qual é 
considerável e suficiente para valorar negativamente essa circunstância judicial, 
mormente por representar mais de 33 (trinta e três) salários mínimos à época dos 
fatos, sendo este igualmente fundamento idôneo para a elevação da pena-base acima 
do mínimo legal.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 2.010.513/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023 - grifou-se)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0378079-0 AREsp 2.486.381 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00112704120144013500  112704120144013500

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABRINA QUIRINO PEREIRA RAMOS 
AGRAVANTE : SANTIAGO QUIRINO PEREIRA RAMOS 
AGRAVANTE : JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES 
AGRAVANTE : BETANIA VIEIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : LENILSO BATISTA DOS SANTOS 
CORRÉU : SILVIO MESSIAS DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABRINA QUIRINO PEREIRA RAMOS 
AGRAVANTE : SANTIAGO QUIRINO PEREIRA RAMOS 
AGRAVANTE : JANSIDNEI OLIVEIRA ALVES 
AGRAVANTE : BETANIA VIEIRA MESQUITA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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